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➢ Introdução  

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em processo de Gestão Participativa para a 

definição das Metas Nacionais do ano de 2022, participou de pesquisa para consulta pública 

à sociedade e membros do judiciário, operacionalizada pelo Tribunal de Justiça da Bahia com 

a colaboração de outros 23 tribunais estaduais. As consultas foram feitas por meio da 

ferramenta de formulário elaborada pelo TJBA e divulgada por todos os tribunais 

participantes abordando as Metas Nacionais constantes na PIME. O relatório aborda os 

dados da pesquisa a nível nacional e detalha os resultados do Distrito Federal para análise 

estatística. 

➢ Perfil de participantes  

A pesquisa ocorreu no período de 28/06/2021 a 19/07/2021 e contou com 4.866 

participantes. Foram considerados questionários válidos aqueles que apresentaram 

respostas a todos os itens do formulário. A pesquisa teve participação de todos os 27 

territórios. No Distrito Federal, foi contabilizado um total de 104 respondentes. 
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Pelo gráfico, é possível observar que o estado com maior volume de participantes foi 

São Paulo, com 1.312 (26,96%). Em contrapartida, os estados de MS e PR, que não aderiram 

à pesquisa, tiveram os menores índices de participações. 

Perfil 

  Brasil DF 

Advogado 650 3 

Cidadão 670 22 

Defensor 33 1 

Magistrado 359 8 

MembroMP 19 0 

Servidor 3105 70 

Total 4836 104 

Também foi verificado o nível de entendimento dos respondentes sobre as Metas 

Nacionais do Conselho Nacional de Justiça, apresentado a seguir: 

 

➢ Impacto das Metas Nacionais  

Os participantes foram questionados sobre o grau de impacto das Metas Nacionais, 

considerando os objetivos para os quais elas foram propostas.  

13% 14%

1%

7%

0,4%

64%

3%

21%

1%

8%

0%

67%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

Advogado Cidadão Defensor Magistrado MembroMP Servidor

Brasil DF



 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 
SEPG/SUORE/NUDEST 
Núcleo de Gestão de Dados e Estatística 

 

3 
 

 

Segunda a análise gráfica, a grande maioria dos participantes tem a percepção de que 

as Metas Nacionais estão no nível esperado de impacto ou abaixo dele. As proporções foram 

similares tanto para o Brasil, quanto para o Distrito Federal. 

➢ Relevância e alinhamento com os Macrodesafios 

Foi levantada a percepção dos participantes quanto a relevância das Metas 3, 4, 8, 9 e 

12 em relação aos respectivos objetivos. 

Pergunta 

Brasil DF 

Sim Não % Sim Não % 

A Meta 3 visa aumentar o uso de alternativas, 
tais como a Conciliação e a Mediação, nas 
soluções dos conflitos. Você acredita que essa 
Meta vai melhorar esse ponto? 

4.169 697 85,68% 88 16 84,62% 

A Meta 4 visa julgar processos sobre corrupção 
e improbidade administrativa. Você acredita 
que a Meta contribui para reduzir a 
impunidade? 

3.758 1.108 77,23% 90 14 86,54% 

A Meta 8 visa o fortalecimento da rede de 
enfrentamento à violência doméstica e familiar 
contra as mulheres. Você acredita que a Meta 
contribui para acelerar o trâmite processual 
relacionado à violência doméstica? 

4.281 585 87,98% 92 12 88,46% 

40%

7%

44%

9%

27%

10%

53%

11%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

Abaixo do nível
esperado

Acima do nível
esperado

Está no nível
esperado

Não saberia opinar

Brasil DF



 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 
SEPG/SUORE/NUDEST 
Núcleo de Gestão de Dados e Estatística 

 

4 
 

A Meta 9 visa integrar a Agenda 2030 (ODS - 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da 
ONU) ao Poder Judiciário. Você considera isso 
relevante? 

3.454 1.412 70,98% 78 26 75,00% 

A Meta 12 visa impulsionar os processos de 
ações ambientais. Você considera isso 
relevante? 

4.051 815 83,25% 84 20 80,77% 

Todas as metas abordadas foram consideradas relevantes pela população, com 

percentual mínimo aproximado de 70%, conforme tabela anterior. Os percentuais foram 

similares quando comparados entre Brasil e Distrito Federal. 

A seguir, foi analisado o percentual de adequação das metas 9 e 12 com os 

macrodesafios vinculados: 

 

➢ Adequação dos percentuais das Metas  

• Meta 3 vinculada ao Macrodesafio "PREVENÇÃO DE LITÍGIOS E ADOÇÃO DE SOLUÇÕES 

CONSENSUAIS PARA OS CONFLITOS": aumentar o indicador Índice de Conciliação do Justiça 

em Números em 2 pontos percentuais em relação a 2021;  

• Meta 4, vinculada ao Macrodesafio "ENFRENTAMENTO À CORRUPÇÃO, À 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E AOS ILÍCITOS ELEITORAIS": identificar e julgar até 

31/12/2022, 70% das ações de improbidade administrativa e das ações penais relacionadas 

a crimes contra a Administração Pública, distribuídas até 31/12/2018, em especial corrupção 

ativa e passiva, peculato em geral e concussão.  
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• Meta 5 vinculada ao Macrodesafio “AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL”: reduzir em 2 pontos percentuais a taxa de congestionamento líquida de 

processo de conhecimento em relação à 2021. Cláusula de barreira na fase de 

conhecimento: 56%;  

• Meta 8 vinculado ao Macrodesafio "AGILIDADE E PRODUTIVIDADE NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL": identificar e julgar, até 31/12/2022, 50% dos casos de feminicídio 

distribuídos até 31/12/2020 e 50% dos casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher distribuídos até 31/12/2020. 

DF 

  Meta 3 Meta 4 Meta 5 Meta 8 

Sim 42,3% 42,3% 40,4% 45,2% 

Maior 43,3% 49,0% 51,0% 49,0% 

Menor 14,4% 8,7% 8,7% 5,8% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

     

BRASIL 

  Meta 3 Meta 4 Meta 5 Meta 8 

Sim 45,1% 50,6% 43,2% 41,0% 

Maior 47,3% 43,9% 47,9% 54,3% 

Menor 7,6% 5,5% 8,9% 4,7% 

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 
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Pelos gráficos plotados, foi constatado que os participantes da consulta acreditam que 

os percentuais atribuídos às metas estão adequados ou poderiam ser maiores. 

➢ Cenário das Metas 2022 e sugestão de novas Metas 

Após os levantamentos sobre relevância, alinhamento com macrodesafios e possíveis 

alterações a partir da opinião pública, foi questionado sobre quais metas devem continuar 

para o ano de 2022. 

 

Com exceção das Metas 9 e 12, mais de 50% dos respondentes acreditam que as metas 

devam continuar para o próximo período. A Meta 3 foi a que obteve maior índice de 

concordância.  
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Por fim, a pesquisa apresentou propostas de duas novas Metas Nacionais para o ano de 

2022: 

❖ TEMA - INFÂNCIA E JUVENTUDE: A Constituição Federal, em seu artigo 227, destaca 

a importância da criança, do adolescente e do jovem ao estabelecer que é dever do 

Estado assegurar a eles, com absoluta prioridade, direitos fundamentais como direito 

à vida, à saúde, à alimentação; além de protegê-los de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência.  

Proposta de Meta: Priorizar o julgamento dos processos relativos à Infância e 

Juventude e estruturar o local de tramitação dessas ações.  

❖ TEMA - TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO PODER JUDICIÁRIO: O “Programa Justiça 4.0 

– Inovação e efetividade na realização da Justiça para todos” (link: 

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-ecomunicacao/justica-4-0/), 

promovido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, tem como objetivo promover o 

acesso à Justiça, por meio de ações e projetos desenvolvidos para o uso colaborativo 

de produtos que empregam novas tecnologias e inteligência artificial. 

Proposta de Meta: Implementar, durante o ano de 2022, as ações do Programa 

Justiça 4.0 nas unidades jurisdicionais do tribunal.  

Os participantes foram questionados sobre a concordância quanto a inclusão desses 

temas no conjunto das Metas Nacionais de 2022: 
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Tanto a nível nacional, quanto no Distrito Federal, mais de 90% dos participantes 

acreditam que os temas e as metas apresentadas são relevantes para inclusão no ano de 

2022. 

➢ Conclusão 

 Por meio da pesquisa pública realizada, foi constatado que os respondentes acreditam 

que os temas sobre Infância e Juventude e Transformação Digital devem ser incorporados 

na lista de metas nacionais para o ano de 2022. 

Por outro lado, com base na baixa proporção de participantes que concordam com a 

continuação das Metas 9 e 12, sugere-se que haja um debate a respeito do teor e 

continuidade de tais metas para o próximo ano junto aos demais tribunais de justiça. 

 


